
GABINETE DO CONSELHEIRO 

MAXWELL BORGES DE MOURA VIEIRA 
(11) 3292-3390 – gcmv@tce.sp.gov.br  

  

 

A C Ó R D Ã O 

TC-019401.989.24-9 (ref. TC-020235.989.23-3 e TC-018889.989.24-0) – 

Recurso Ordinário. 

Recorrente: Prefeitura Municipal de Sorocaba. 

Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Sorocaba e Novos Negócios 

Comércio e Transporte Ltda., objetivando a prestação de serviços de 

manutenção predial corretiva e imprevisível (intempéries e vandalismo) nos 

imóveis da Secretária da Saúde do Município, no valor de R$3.298.821,78. 

Responsáveis: Rodrigo Maganhato (Prefeito) e Cláudio Pompeo Chagas Dias 

(Secretário Municipal). 

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acórdão da E. Segunda 

Câmara, publicado no DOE-TCESP de 30/08/24, mantido em sede de Embargos 

de Declaração, que julgou irregulares a dispensa de licitação e o contrato, 

acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 

709/93 e aplicando multas individuais no valor de 250 Ufesps aos responsáveis, 

nos termos do artigo 104, inciso II, do mesmo Diploma Legal. 

Advogados: Douglas Domingos de Moraes (OAB/SP nº 185.885), Alexandre 

Junger de Freitas (OAB/SP nº 281.731), Celso Tarcísio Barcelli (OAB/SP nº 

299.185), Érika Capella Fernandes (OAB/SP nº 330.995), Cintia Nuciene Sarti 

de Souza Pinheiro (OAB/SP nº 339.619), Daiane Tacher Cunha (OAB/SP nº 

389.126) e outros. 

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas: Denis Dela Vedova 

Gomes. 

TC-021959.989.24-5 (ref. TC-020235.989.23-3 e TC-018889.989.24-0) – 

Recurso Ordinário. 

Recorrente: Novos Negócios Comércio e Transporte Ltda. 

Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Sorocaba e Novos Negócios 

Comércio e Transporte Ltda., objetivando a prestação de serviços de 

manutenção predial corretiva e imprevisível (intempéries e vandalismo) nos 

imóveis da Secretária da Saúde do Município, no valor de R$3.298.821,78. 

Responsáveis: Rodrigo Maganhato (Prefeito) e Cláudio Pompeo Chagas Dias 

(Secretário Municipal). 

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acórdão da E. Segunda 

Câmara, publicado no DOE-TCESP de 30/08/24, mantido em sede de Embargos 

de Declaração, que julgou irregulares a dispensa de licitação e o contrato, 

acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 

709/93 e aplicando multas individuais no valor de 250 Ufesps aos responsáveis, 

nos termos do artigo 104, inciso II, do mesmo Diploma Legal. 
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Advogados: Douglas Domingos de Moraes (OAB/SP nº 185.885), Alexandre 

Junger de Freitas (OAB/SP nº 281.731), Celso Tarcísio Barcelli (OAB/SP nº 

299.185), Érika Capella Fernandes (OAB/SP nº 330.995), Cintia Nuciene Sarti 

de Souza Pinheiro (OAB/SP nº 339.619), Daiane Tacher Cunha (OAB/SP nº 

389.126) e outros. 

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas: Denis Dela Vedova 

Gomes. 

EMENTA: RECURSOS ORDINÁRIOS. CONTRATO. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL. 

JUSTIFICATIVAS INSUFICIENTES PARA CONTRATAÇÃO 

EMERGENCIAL. FALHA DE PLANEJAMENTO. IRREGULARIDADE. 

MULTA. ENCAMINHAMENTO DE CÓPIA DA DECISÃO AO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO. RECURSOS CONHECIDOS E 

NÃO PROVIDOS.  

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Pelo voto dos Conselheiros Maxwell Borges de Moura Vieira, 

Relator, Renato Martins Costa, Dimas Ramalho, Sidney Estanislau Beraldo e 

Marco Aurélio Bertaiolli, e do Conselheiro Substituto - Auditor Samy Wurman, o 

e. Tribunal Pleno, em sessão de 10 de setembro de 2025, preliminarmente, 

diante do exposto no voto do Relator, inserido aos autos, conheceu dos 

Recursos Ordinários e, quanto ao mérito, negou-lhes provimento, mantendo-se 

inalterada a decisão recorrida, pelos próprios e jurídicos fundamentos.  

Publique-se e, quando oportuno, arquive-se. 

São Paulo, 10 de setembro de 2025. 

CRISTIANA DE CASTRO MORAES – Presidente 

MAXWELL BORGES DE MOURA VIEIRA – Relator 
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